
SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA
E ECONOMIA CRIATIVA

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 14 de Novembro de 2024

A SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA DO
DISTRITO FEDERAL, autoriza o AGENTE CULTURAL ARQUIDESIGN -
ASSESSORIA DE COMUNICACAO E PDV LTDA, inscrito no Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o nº 06.280.056/0001-23 e no Cadastro de Ente e Agente
Cultural (CEAC) sob o nº 5919, representado legalmente pela Sr. Marcelo Gomes e Silva,
CPF nº 270.***.***-*0, a captar o montante de R$ 660.000,00 (seiscentos e sessenta mil
reais) na proporção de 99% (noventa e nove por cento) para renúncia fiscal e 1% (um por
cento) de investimento da Incentivadora Cultural, para financiar a realização do projeto
cultural VOA FESTIVAL - 2ª EDIÇÃO, inscrito sob o processo nº 00150-00005970/2024-
54, no âmbito do Programa de Incentivo Fiscal regido pela Lei Complementar nº 934, de 07
de dezembro de 2017.

CLÁUDIO ABRANTES

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO

SECRETARIA ADJUNTA DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E HABITAÇÃO

CENTRAL DE APROVAÇÃO DE PROJETOS
 

ORDEM DE SERVIÇO Nº 93, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2024
A SUBSECRETÁRIA DA CENTRAL DE APROVAÇÃO DE PROJETOS, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições conferidas pelo art. 49, III, da Portaria nº 227, de
11 de julho de 2022, bem como com base no Princípio da Publicidade disposto no artigo 37 da
Constituição Federal e no artigo 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal, resolve:
REVOGAR A PEDIDO o ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO nº 450/2023, emitido em 04 de abril
de 2023, para o endereço: QNP 36 CONJUNTO H LOTE 01- DF, tendo por proprietários
JOAQUIM PEREIRA DA CRUZ E OUTROS, autor do projeto EVELYN CAROLINNE
ARAUJO DAMAZIO, processo nº00390-00002623/2023-57 , expedido por esta Central de
Aprovação de Projetos, em atendimento a solicitação do autor do projeto, via requerimento (doc.
SEI nº 156163476).

MARIANA ALVES DE PAULA

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
HÍDRICOS - BRASÍLIA AMBIENTAL

 
ATA SUCINTA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA VIRTUAL

APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DO ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL
E RESPECTIVO RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL

PARCELAMENTO DE SOLO URBANO - CENTRO URBANO DO TORORÓ
Ao dia dezessete de outubro de dois mil e vinte e quatro, por meio de evento presencial
com transmissão ao vivo pelo Canal do YouTube do Brasília Ambiental, o INSTITUTO
DE MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAL -
BRASILIA AMBIENTAL - IBRAM/DF realizou a Audiência Pública Presencial, com
transmissão ao vivo pelo Youtube, de apresentação e discussão do ESTUDO DE
IMPACTO AMBIENTAL E RESPECTIVO RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL
- EIA/RIMA para PARCELAMENTO DE SOLO URBANO do empreendimento
denominado Centro Urbano do Tororó, localizado nas imediações do entroncamento da
DF-001 com a DF-140 - Região Administrativa do Jardim Botânico, RA XXVII, Distrito
Federal. PROCESSO DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL: 00391-00002770/2021-37,
TIPO DE LICENÇA: LICENÇA PRÉVIA - LP, TIPO DE ATIVIDADE:
PARCELAMENTO DE SOLO URBANO, INTERESSADO/EMPREENDEDOR:
Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP. Empresa Responsável pela Elaboração
do Estudo/Relatório: Consórcio Infra-Tororó. Visando uma maior participação, a
Audiência Pública foi realizada de forma presencial, com transmissão ao vivo, com início
às dezenove horas e trinta minutos, no endereço: IGREJA PRESBITERIANA
MANANCIAL, SITUADA NA DF 140 KM 4,5 - CHÁCARA 04 - BAIRRO TORORÓ.
A Audiência Pública foi aberta pela representante da Superintendência de Licenciamento
Ambiental, Sra. NATHALIA LIMA DE ARAUJO ALMEIDA. A servidora presidiu e
iniciou com as boas vindas e apresentação dos trâmites da audiência pública. Após as
orientações iniciais foi passada a palavra aos representantes da empresa de consultoria
Consórcio Infra-Tororó, para apresentação pessoal e exposição técnica do estudo
ambiental. A exposição técnica foi realizada por meio de exposição oral que abordou os
principais pontos do estudo, o diagnóstico ambiental da área do empreendimento, sua
proposta de projeto e implantação, seus aspectos e impactos ambientais e por fim as
medidas mitigadoras propostas. Após a exposição, a audiência foi retomada pela Sra.

NATHALIA LIMA DE ARAUJO ALMEIDA, que mais uma vez reforçou sobre os
trâmites legais para participação dos interessados na audiência pública. Dando sequência, as
pessoas inscritas fizeram suas contribuições/questionamentos à mesa. Os participantes
foram ouvidos e respondidos pelo Sr. Carlos Christian Della Giustina, o Sr. Paulo
Cavalcanti, o Sr. Gustavo Diniz, a Sra. Maria Rita Fonseca, do Consórcio Infra-Tororó, a
Sra. Marcella Furtado, da TERRACAP, o Sr. Marcos João da Cunha e o Sr. Paulo Bueno,
do IBRAM/DF. A servidora NATHALIA LIMA DE ARAUJO ALMEIDA prestou
informações sobre os trâmites de licenciamento ambiental dos processos de parcelamento
de solo e conduziu a audiência para sua conclusão. Por fim, foi realizado o encerramento da
audiência pública, reforçando-se as formas de participação. Conforme o Regulamento da
audiencia pública, independente de ter participado ou não da transmissão ao vivo da
audiência pública, qualquer cidadão pode, no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados
da data de realização da audiência pública, encaminhar suas contribuições, questionamentos
ou solicitar a anexação de documentação pelo email: licenciamento.ibram@gmail.com ou
sulam@ibram.df.gov.br, onde serão posteriormente respondidas e incluídas na Ata
completa que será publicada em até 30 (dias) após a data de realização da audiência
pública. Respeitado o prazo de dez dias foram recebidas novas contribuições e participações
sobre a audiência pública, que foram encaminhadas à empresa responsável para elaboração
de resposta e farão parte da ata completa. Cumpre destacar que esta participação é parte
integrante da audiência pública, fazendo parte de seu escopo e realização. O vídeo da
audiência pública fica disponível no canal do YouTube do Brasília Ambiental para poder
ser acessado posteriormente. As instruções relativas aos canais de transmissão e respectivos
procedimentos para acesso foram divulgadas previamente, no prazo mínimo de 5 (cinco)
dias de antecedência da data de realização da audiência pública, no endereço eletrônico
www.ibram.df.gov.br e ficam disponíveis após o encerramento da Audiência Pública para
aqueles que quiserem acessar posteriormente. Os estudos e a documentação podem ser
acessados por meio do endereço eletrônico www.ibram.df.gov.br. A ata sucinta deverá ser
anexada ao processo de licenciamento ambiental e publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal e no site do BRASÍLIA AMBIENTAL, no prazo máximo de 30 (trinta) dias
contados a partir da data de realização da audiência pública. A ata completa (degravação)
deverá ser anexada ao processo de licenciamento e publicada no site do BRASÍLIA
AMBIENTAL, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de realização da
audiência pública. A Audiência Pública transcorreu de maneira adequada e de acordo com o
regulamento previsto. Nada mais havendo a discutir ou constar, encerra-se a presente ata.

RONEY NEMER
Presidente

DEFENSORIA PÚBLICA

PORTARIA Nº 463, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2024 (*)
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO
FEDERAL, Substituto, nos termos do art. 134, §§ 1º, 2º e 3º, da Constituição Federal; art.
114, §1º, da Lei Orgânica do Distrito Federal; art. 2º, § 7ª, da Emenda à Lei Orgânica nº
61/2012; e no uso das atribuições que lhe conferem os artigos 97-A, incisos I e III, e 100, da
Lei Complementar Federal nº 80/94, e nos artigos 9º, incisos III, VII e XV, e 21, incisos I e
XIII, da Lei Complementar Distrital nº 828/2010, com as alterações promovidas pela Lei
Complementar Distrital nº 908/2016, resolve:
Art. 1º Fica extinto na estrutura administrativa da Defensoria Pública do Distrito Federal:
01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo CCDPDF – 16, de Assessor(a), da Assessoria
Jurídica, da Defensoria Púbica – Geral.
Art. 2º Fica criado, sem aumento de despesas, na estrutura administrativa da Defensoria
Pública do Distrito Federal: 01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo CCDPDF – 16, de
Assessor(a), na Unidade de Infraestrutura, da Subsecretaria de Administração - Geral, da
Defensoria Púbica – Geral.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FABRICIO RODRIGUES DE SOUSA
__________________
(*) Republicado por ter sido encaminhado com incorreções no original publicado no DODF
nº 217, de 12 de novembro de 2024, página 15.

TRIBUNAL DE CONTAS

DESPACHO DO SECRETÁRIO-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO SUBSTITUTO
Em 14 de novembro de 2024

Despacho nº 1502/2024 – Segedam; Processo nº 00000005/2024-40; Interessado:
SEGEP/SEGEDAM; Assunto: Reconhecimento de dívida de exercícios anteriores.
No uso da competência delegada no inciso VIII do art. 1º da Portaria TCDF nº 15, de 6 de
janeiro de 2023, RECONHEÇO a dívida de exercícios anteriores, no valor de R$
20.551.682,05 (vinte milhões, quinhentos e cinquenta e um mil, seiscentos e oitenta e dois
reais e cinco centavos), conforme demonstrativo elaborado pelo Serviço de Pagamento de
Pessoal – Sepag à peça nº 241, condicionando o pagamento à existência de recursos na
dotação orçamentária própria, bem como de cotas e disponibilidade financeira.

ARIEL DIAS LIMA
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